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Com frequência, extraem-se 1 repercutem no plano do direito de v:praticada por agente público em seipoderá configurar delito de lesão crentes. l\a seara administrativa, 0 adisciplinar por seu desvio de condutresponsabilização cívil junto à vítim
�ido �a usados. Em outro exemplo, pcimplique prejuízos patrimoniais a tdelas o direito de demandar dos reiexperimentado. 

A partir dessas duas hipótesessuscetíveis de ocorrer no dia a dia, pefato seja apresentado como fundam processo. Sua ocorrência, então, seiem que for alegado, tomando necesiefetivamente se passaram as coisas. Nrealizadas em processos distintos, ser havendo repetição de atos processuaiFrente a esse quadro, desponta eem u1:1 processo se aproveitem provaA primeira vista, ainda sem maid��s respostas. Uma delas seria a negtonos de outros processos. De outro ioposto, de irrestrita abertura ao empr,Entre essas duas posições extrenmentos intermediários, que não apen;rentes do reaproveitamento de provas essa prática e o complexo de garantia� Nessa zona média situaram-se nbrasileiras ao longo das últimas dé�mmentos probatórios formados em out1uso condicionado desse expediente. St
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